
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1940688 - PE (2021/0162749-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRAB PUBLICOS FED DA SAUDE E PREV 

EST PE
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO - PE021061
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (PSS). ART. 16-A DA LEI N. 
10.887/2004. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO TRIBUTO DA 
BASE DE CÁLCULO DOS JUROS DE MORA. INDEVIDA 
ANTECIPAÇÃO DO FATO GERADOR. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se os valores devidos a título de 
contribuição previdenciária (PSS) devem ou não ser excluídos da 
base de cálculo dos juros moratórios.
2. Necessário esclarecer que a matéria aqui discutida é distinta da 
versada no julgamento do Recurso Especial n. 1.239.203/PR (Tema 
501), pois nesse julgado se tratou da possibilidade de incidência de 
PSS sobre os juros moratórios.
3. Conforme dispõe o art. 16-A da Lei n. 10.887/2004, o tributo 
somente é devido nas demandas judiciais a partir do pagamento dos 
valores requisitados ao ente público.
4. O fato gerador da exação, no caso de valores adimplidos por meio 
de precatório ou RPV, somente ocorre no momento do pagamento ao 
beneficiário ou ao seu representante legal, ocasião na qual a 
instituição financeira tem o encargo de proceder à retenção na fonte.
5. Antes da ocasião do pagamento, seja na via administrativa, seja na 
via judicial, não há ainda tributo devido pelo credor da Fazenda 
Pública.
6. A pretensão da recorrida de proceder à exclusão da contribuição 
previdenciária da base de cálculo dos juros de mora acarreta indevida 
antecipação do fato gerador, sem qualquer respaldo legal.
7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
                    Brasília, 21 de junho de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1940688 - PE (2021/0162749-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRAB PUBLICOS FED DA SAUDE E PREV 

EST PE
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO - PE021061
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (PSS). ART. 16-A DA LEI N. 
10.887/2004. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO TRIBUTO DA 
BASE DE CÁLCULO DOS JUROS DE MORA. INDEVIDA 
ANTECIPAÇÃO DO FATO GERADOR. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se os valores devidos a título de 
contribuição previdenciária (PSS) devem ou não ser excluídos da 
base de cálculo dos juros moratórios.
2. Necessário esclarecer que a matéria aqui discutida é distinta da 
versada no julgamento do Recurso Especial n. 1.239.203/PR (Tema 
501), pois nesse julgado se tratou da possibilidade de incidência de 
PSS sobre os juros moratórios.
3. Conforme dispõe o art. 16-A da Lei n. 10.887/2004, o tributo 
somente é devido nas demandas judiciais a partir do pagamento dos 
valores requisitados ao ente público.
4. O fato gerador da exação, no caso de valores adimplidos por meio 
de precatório ou RPV, somente ocorre no momento do pagamento ao 
beneficiário ou ao seu representante legal, ocasião na qual a 
instituição financeira tem o encargo de proceder à retenção na fonte.
5. Antes da ocasião do pagamento, seja na via administrativa, seja na 
via judicial, não há ainda tributo devido pelo credor da Fazenda 
Pública.
6. A pretensão da recorrida de proceder à exclusão da contribuição 
previdenciária da base de cálculo dos juros de mora acarreta indevida 
antecipação do fato gerador, sem qualquer respaldo legal.
7. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu 
provimento ao recurso especial da parte contrária (e-STJ, fls. 850-855).
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A parte agravante aduz, em suma, que as parcelas devidas a título de 
contribuição ao PSS não podem compor a base de cálculo dos juros de mora, 
porque, neste caso, a União estaria pagando ao servidor juros de mora sobre 
uma verba destinada a ela própria.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 
do feito ao Colegiado.

Impugnação às e-STJ, fls. 868-885.
É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia a definir se os valores devidos a título de 
contribuição previdenciária (PSS) devem ou não ser excluídos da base de 
cálculo dos juros moratórios.

Necessário esclarecer, desde logo, que a matéria aqui discutida é 
distinta da versada no julgamento do Recurso Especial n. 1.239.203/PR (Tema 
501), pois nesse julgado se tratou da possibilidade de incidência de PSS sobre 
os juros moratórios.

Em que pesem os argumentos da União, fato é que, na ocasião do 
cálculo dos juros de mora e da sua inscrição em precatório ou RPV, o fato 
gerador do PSS ainda não ocorreu.

Conforme dispõe o art. 16-A da Lei n. 10.887/2004, o tributo somente é 
devido nas demandas judiciais a partir do pagamento dos valores requisitados 
ao ente público.

Confira-se:
 

Art. 16-A. A contribuição do Plano de Seguridade do Servidor 
Público (PSS), decorrente de valores pagos em cumprimento de 
decisão judicial, ainda que derivada de homologação de acordo, 
será retida na fonte, no momento do pagamento ao 
beneficiário ou seu representante legal, pela instituição 
financeira responsável pelo pagamento, por intermédio da 
quitação da guia de recolhimento remetida pelo setor de 
precatórios do Tribunal respectivo, no caso de pagamento de 
precatório ou requisição de pequeno valor, ou pela fonte 
pagadora, no caso de implantação de rubrica específica em 
folha, mediante a aplicação da alíquota de 11% (onze por cento) 
sobre o valor pago. (grifos acrescidos).

 
Desse modo, o fato gerador da exação, no caso de valores adimplidos 

por meio de precatório ou RPV, somente ocorre no momento do pagamento ao 
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beneficiário ou ao seu representante legal, ocasião na qual a instituição 
financeira tem o encargo de proceder à retenção na fonte.

Esclareça-se, ainda, que, nos termos da jurisprudência desta Corte, "a 
retenção na fonte, para cumprimento da obrigação tributária, não afasta a 
propriedade do servidor sobre a totalidade da verba em que incidirá o tributo, de 
modo que os juros moratórios sobre ela incidentes lhe pertencem por inteiro, 
sendo inadmissível a pretendida projeção da contribuição sobre verba ainda não 
paga, a fim de excluir a incidência de juros moratórios sobre a parcela a ser 
retida para pagamento do tributo" (AgInt no REsp n. 1.591.530/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 3/12/2020).

Nesse sentido, antes da ocasião do pagamento, seja na via 
administrativa, seja na via judicial, não há ainda tributo devido pelo credor da 
Fazenda Pública.

Portanto, a pretensão da parte recorrida de proceder à exclusão da 
contribuição previdenciária da base de cálculo dos juros de mora acarreta 
indevida antecipação do fato gerador, sem qualquer respaldo legal.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA. BASE DE 
CÁCULO. PSS. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.
1. Este egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
segundo o qual a exclusão da contribuição previdenciária (PSS) 
da base de cálculo dos juros de mora acarreta indevida 
antecipação do fato gerador do tributo. Precedente: AgInt no 
REsp 1942190/CE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 22/09/2021.
2. Agravo interno do ente federativo que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.881.401/PE, relator Ministro Manoel Erhardt 
- Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, julgado 
em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA (PSS). ART. 16-A DA LEI N. 10.887/2004. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO TRIBUTO DA BASE DE 
CÁLCULO DOS JUROS DE MORA. INDEVIDA ANTECIPAÇÃO 
DO FATO GERADOR. RECURSO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a saber se os valores devidos a título 
de contribuição previdenciária do servidor público (PSS) devem 
ou não ser excluídos da base de cálculo dos juros moratórios.
2. Necessário esclarecer que a matéria aqui discutida é distinta 
da tratada no julgamento do Recurso Especial n. 1.239.203/PR 
(Tema 501), pois, nesse julgado, tratou-se da possibilidade de 
incidência de PSS sobre os juros moratórios.
3. Conforme dispõe o art. 16-A da Lei n. 10.887/2004, o tributo 
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somente é devido nas demandas judiciais a partir do pagamento 
dos valores requisitados ao ente público.
4. Desse modo, o fato gerador da exação, no caso de valores 
adimplidos por meio de precatório ou RPV, somente ocorre no 
momento do pagamento ao beneficiário ou ao seu representante 
legal, ocasião na qual a instituição financeira tem o encargo de 
proceder à retenção na fonte. No mesmo sentido, é o Parecer 
Normativo COSIT n. 1, de 18 de abril de 2016, da Receita 
Federal do Brasil.
5. Assim, antes da ocasião do pagamento, seja na via 
administrativa, seja na via judicial, não há ainda tributo devido 
pelo credor da Fazenda Pública.
6. Portanto, a pretensão da recorrida de proceder à exclusão da 
contribuição previdenciária da base de cálculo dos juros de mora 
acarreta indevida antecipação do fato gerador, sem qualquer 
respaldo legal. Precedente: AgInt no REsp 1.890.339/PE, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/3/2021, DJe 19/3/2021.
7. Recurso especial provido para estabelecer que os valores 
devidos a título de PSS devem integrar a base de cálculo dos 
juros de mora.
(REsp n. 1.805.918/PE, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 25/5/2021, DJe de 9/6/2021).
 
ADMINISTRATIVO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (PSS). 
IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DO TRIBUTO DA BASE DE 
CÁLCULO DOS JUROS DE MORA.
1. Em que pesem os argumentos da União, fato é que, na 
ocasião do cálculo dos juros de mora e da sua inscrição em 
precatório ou RPV, o fato gerador do PSS ainda não ocorreu.
2. Conforme dispõe o art. 16-A da Lei 10.887/2004, o tributo 
somente é devido nas demandas judiciais a partir do pagamento 
dos valores requisitados ao ente público. Desse modo, o fato 
gerador da exação, no caso de valores adimplidos por meio de 
precatório ou RPV, somente ocorre no momento do pagamento 
ao beneficiário ou ao seu representante legal, ocasião na qual a 
instituição financeira tem o encargo de proceder à retenção na 
fonte.
3. Nesse sentido, antes da ocasião do pagamento, seja na via 
administrativa, seja na via judicial, não há ainda tributo devido 
pelo credor da Fazenda Pública. Portanto, a pretensão da União 
de proceder à exclusão do PSS da base de cálculo dos juros de 
mora acarreta indevida antecipação do fato gerador, sem 
qualquer respaldo legal.
4. Agravo não provido.
(AgInt no REsp n. 1.890.339/PE, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/3/2021, DJe de 
19/3/2021).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2021/0162749-7 REsp 1.940.688 / PE

Números Origem:  00191945820084058300  08113861720204050000  200883000191941

EM MESA JULGADO: 21/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRAB PUBLICOS FED DA SAUDE E PREV EST PE 
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO  - PE021061 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações Por 
Atividades Específicas - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico 
Administrativa - GDATA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRAB PUBLICOS FED DA SAUDE E PREV EST PE 
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO  - PE021061 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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